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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL PÚBLICA.
ATRASO  NO  PAGAMENTO  DE  SALÁRIOS
DOS AGENTES MUNICIPAIS DE COMBATE A
ENDEMIAS.  DIREITO  INDIVIDUAL
HOMOGÊNEO  E  INDISPONÍVEL.
DIGNIDADE  DA  PESSOA  HUMANA.
PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA
MORALIDADE  ADMINISTRATIVA.  LESÕES
DE ORDEM COLETIVA. LEGITIMIDADE DO
PARQUET NA  PROPOSITURA  DA  AÇÃO.
PROVIMENTO DO APELO.

-  Incumbe  ao  Ministério  Público,  instituição
permanente  e  essencial  à  função  jurisdicional  do
Estado,  a  defesa  da  ordem  jurídica,  do  regime
democrático  e  dos  interesses  sociais  e  individuais
indisponíveis,  nos  precisos  termos  do  art.  127  da
Constituição  Federal,  dispondo,  ainda,  a  Carta
Magna, ser função institucional do Ministério Público
“promover o inquérito civil e a ação civil  pública,
para a proteção do patrimônio público e social, do
meio  ambiente  e  de  outros  interesses  difusos  e
coletivos”, art. 129, inciso III.

–Na hipótese  vertente,  verifica-se  que  o  Ministério
Público  não  propôs  uma  ação  de  cobrança  dos
salários individualmente  atrasados  –  circunstância
que  certamente  quebraria  a  homogeneidade
caracterizadora  do  interesse  coletivo  –,  mas  sim
ajuizou demanda objetivando a obtenção da prestação
jurisdicional  com  o  fito  de  garantir  o  sustento  de
determinada  coletividade,  tutelando,  dessa  forma,
interesses  individuais  homogêneos  de  caráter
indisponível, bem como direito difuso, consistente na
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preservação da correta gestão da coisa pública através
do pagamento em dia dos salários dos servidores.

- A percepção de salário não é um direito o qual se
possa dispor, uma vez ser ele a chave mestra para a
realização de muitos outros, tais como alimentação,
vestuário,  saúde,  lazer,  moradia,  que  também
repousam sob o manto da Carta Magna. Entretanto,
ainda  que  estivéssemos  diante  de  um  direito  de
natureza disponível, consoante a mais recente linha de
pensamento  do  Supremo  Tribunal  Federal  e  do
Superior Tribunal de Justiça, tratando-se de interesses
individuais  homogêneos  e  ocorrendo  interesse
público  e  relevância  social,  é  a  ação  civil  pública
instrumento adequado para a proteção desses direitos.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda Câmara Cível  do Tribunal  de Justiça da Paraíba,  por  unanimidade,
dar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime. 

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pelo  Ministério  Público
Estadual (fls.  02/17)  contra sentença proferida pelo Juízo de Direito da Comarca
de  São Bento (fls.  19/22) nos autos da  Ação Civil Pública proposta em face do
Município de São Bento, com fulcro nos fatos apurados no Inquérito Civil Público
n° 001/2015, referente ao pagamento em atraso dos salários dos agentes de combate
a endemias.

Na sentença recorrida  (fls. 19/22), o Magistrado  a quo indeferiu a
inicial,  extinguindo o  processo  sem  resolução  do  mérito,  por  entender  pela
ilegitimidade ativa do Ministério Público para a defesa de direitos disponíveis.

 Irresignado,  o  Ministério  Público  Estadual  recorreu,  sustentando
que sua legitimidade para propor a presente demanda decorre do art. 129, III, da
Constituição  Federal,  que  estabelece  expressamente  sua  competência  para  o
ajuizamento da Ação Civil Pública para a proteção do patrimônio público e social,
do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos.

Aduz, o Parquet, ser a ação civil pública o mecanismo pelo qual se
protege os interesses de toda a coletividade, em grupos identificáveis ou não, bem
como os interesses individuais vinculados à dignidade humana, e que, por tal razão,
o ordenamento jurídico não admite sua disposição. 

Requer, ao fim, o provimento ao recurso de apelação, reformando-se
a  sentença  objurgada,  para  que  a  inicial  da  ação  civil  pública  proposta  seja
devidamente recebida.

Instada a se pronunciar, a Douta Procuradoria de Justiça, em parecer
de lavra da Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, opinou pelo provimento do apelo,
a fim de que reste reconhecida a legitimidade ativa do Ministério Público Estadual
(fls. 35/38).
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É o relatório.

VOTO.

A hipótese em apreço gravita  em torno da existência,  ou não,  da
legitimidade do Ministério Público Estadual para propor ação civil pública em face
do Município de  São Bento, em virtude do atraso de pagamento dos  salários dos
agentes de combate a endemias vinculados à edilidade.

Como  é  por  demais  sabido,  incumbe  ao  Ministério  Público,
instituição permanente e essencial  à função jurisdicional do Estado, a defesa da
ordem  jurídica,  do  regime  democrático  e  dos  interesses  sociais  e  individuais
indisponíveis, nos precisos termos do art. 127 da Constituição Federal.

Dispõe ainda a Carta Magna, ser função institucional do Ministério
Público  “promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos”, art. 129, III.

A Constituição Federal faz alusão aos direitos difusos e coletivos,
porém não os define. Ambos se caracterizam pela multiplicidade de indivíduos que
aspiram à mesma pretensão indivisível, contudo, guardam algumas divergências.
Conceituando-os concisamente, tenho que direitos difusos são aqueles de titulares
não determináveis, cujo objeto jurídico é indivisível. De outro vértice, nos direitos
coletivos seus  sujeitos  são indeterminados,  mas determináveis,  ligados por  uma
relação  jurídica  base  –  relação  formal  comum  –  anterior  à  lesão,  sendo
identificáveis como classe ou categoria.

Mister  se  faz,  ainda,  esclarecer  que  o  interesse  individual
homogêneo está imerso nos chamados direitos coletivos. Como é sabido, estes se
dividem em três espécies, quais sejam o direito difuso, coletivo em sentido estrito e
individual homogêneo. A diferenciação é que, os dois primeiros são considerados
genuinamente coletivos, posto que indivisíveis, ao passo que o último é qualificado
pela  doutrina  como  acidentalmente  coletivo,  ante  a  circunstância  de  sua
característica coletiva defluir após o destaque das questões comuns.

No que se refere à defesa dos interesses individuais homogêneos, por
haver a terminologia “individuais” no conceito legal desses direitos homogêneos,
há quem defenda não terem os interesses individuais homogêneos essencialmente a
natureza  coletiva,  sendo tão somente acidentalmente coletivos,  em razão de um
tratamento coletivizado a determinados direitos individuais.

Tal entendimento não há de prevalecer, uma vez que sua natureza,
embora possa ser perseguido a título individual por um dos lesados, é de direito
coletivo, não sendo acidentalmente transindividuais, mas sim naturalmente. 

Grinover (1984 apud WAMBIER, 2009, p. 251) aduz que

 “diante das violações de massa, o indivíduo, singularmente
lesado, se encontra em situação inadequada para reclamar
contra o prejuízo pessoalmente sofrido”.  Nessa esteira de
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inadequação  da  defesa  meramente  individual  dessa  nova
espécie  de  direitos,  ainda  afirma,  como  condição  à
caracterização  dos  direitos  individuais  homogêneos,  a
necessária  prevalência  de  questões  comuns  sobre  as
individuais e a superioridade prática da tutela coletiva em
termos  de  justiça  e  eficácia  da  sentença  (1984  apud
WAMBIER, 2009, p. 251)

Ainda neste  viés, de bom alvitre destacar uma analogia inserta em um
Trabalho de Conclusão de Curso, cujo objeto residiu no estudo do direito individual
homogêneo,  que,  de  forma  didática,  esclareceu  a  diferença  entre  um  mero  direito
individual e o individual homogêneo, ressaltando a sua qualidade coletiva:

“Os  direitos  individuais  homogêneos  são  como  uma
orquestra  sinfônica  musical,  em que  –  apesar  de  cada
membro  poder  perseguir  o  som  de  seu  instrumento,
individual e isoladamente – a forma adequada de se obter
a  melhor  sonorização  possível  consiste  no  conjunto
harmônico (coletivo) obtido do som de cada instrumento.
Essa  orquestra,  como  se  sabe,  para  que  possa  ter
mencionada  harmonia  e  sucesso  em  sua  empreitada,
necessita  de  um  regente  (o  melhor  para  cada  tipo  de
música a ser tocada). 
Assim,  os  músicos  seriam  os  titulares  dos  direitos
individuais  de  origem  comum  (a  obra  musical  a  ser
tocada),  ao  passo  que  a  sonoridade  advinda  dos
instrumentos  seria  o  próprio  direito  individual
homogêneo,  e  o  regente  corresponderia  ao  legitimado
ativo,  responsável  pela  obtenção  da  melhor  e  mais
adequada sonoridade possível. 
A  música  obtida  em  uma  orquestra,  inegavelmente,
diverge  daquela  obtida  de  forma  individual  por  cada
instrumento. Basta imaginar a 9ª Sinfonia de Beethoven
(mais conhecida por um de seus trechos, qual seja “Hino
à Alegria”) tocado exclusivamente por um violino. A sua
beleza, igualmente, será apreciada, mas quando tocado,
coletiva e harmonicamente, por uma orquestra a emoção
que  do  cântico  exsurge  aumenta  incomensuravelmente.
Daí, a forma mais adequada de se tocar instrumentos é,
assim  como  a  de  tutela  de  direitos  individuais
homogêneos, a coletiva” (REZENDE, Ernani Neves. “O
Fluid  Recovery  e  a  Defesa  de  Interesses  Individuais
Homogêneos”, 2013, p. 19). 

In  casu,  pretende  o  Ministério  Público  Estadual,  mediante  a
propositura  da  presente  ação  civil  pública,  proteger  o  direito  dos  servidores
municipais à percepção, em dia, de seus salários. Vislumbro, pois, que cada agente,
face à relação jurídica estabelecida com a edilidade, possui lesionado um direito
individual  homogêneo.  Assim,  almejando maior  efetividade,  diga-se,  natural  da
tutela  coletiva,  abjuraram  questões  individuais  e  fizeram  emergir  as  questões
comuns.
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Nesse  diapasão,  é  de  se  destacar  que o  Ministério  Público  não
propôs uma ação de cobrança de salários atrasados,  que certamente quebraria a
homogeneidade necessária. Absolutamente. Pretendeu, sim, o Parquet, a obtenção
da  prestação  jurisdicional  com  o  fito  de  garantir  o  sustento  de  determinada
coletividade, tutelando ainda, o princípio da dignidade da pessoa humana, corolário
de nosso Estado Democrático de Direito.

Ademais, como restou devidamente fundamentado pelo Ministério
Público, seja no momento do ajuizamento da presente ação, seja quando da oferta
do parecer em segundo grau, verifica-se a presença não só de direitos individuais
homogêneos, mas também de direito essencialmente difuso. 

Ora, a má gestão da coisa pública a ocasionar o atraso dos salários
dos servidores, gera, indubitavelmente, lesões de ordem difusa, uma vez atingir a
moralidade administrativa e o patrimônio público.

Outrossim, tenho que a percepção de salário não é um direito o qual
se possa dispor, uma vez ser ele a chave mestra para a realização de muitos outros,
tais como alimentação, vestuário, saúde, lazer, moradia, que também repousam sob
o manto da Carta Magna. É o salário que propicia o sustento do indivíduo e de
família. Assim, como abjurar sua própria subsistência? Como relegar sua dignidade
humana?

Dispõe o art. 25, IV, da Lei nº 8.625/93 – Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público:

“Art.  25.  Além das  funções  previstas  nas  Constituições
Federal  e  Estadual,  na  Lei  Orgânica  e  em outras  leis,
incumbe, ainda, ao Ministério Público:

(...)

IV - promover o inquérito civil e a ação civil pública, na
forma da lei:

(...)

a)  para  a  proteção,  prevenção  e  reparação  dos  danos
causados ao meio ambiente,  ao consumidor, aos bens e
direitos de valor artístico, estético,  histórico,  turístico e
paisagístico,  e  a  outros  interesses  difusos,  coletivos  e
individuais indisponíveis e homogêneos;”

Dúvidas não pairam sobre a legitimidade do Ministério Público na
propositura da presente ação.

Observo, apenas por amor ao debate, que ainda que estivéssemos
diante de um direito de natureza  disponível,  consoante a  mais recente linha de
pensamento do  Supremo Tribunal Federal, tratando-se de interesses individuais
homogêneos  e  ocorrendo  interesse  público  e  relevância  social,  é  a  ação  civil
pública  instrumento  adequado  para  a  proteção  desses  direitos.  Analisemos  o
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julgado abaixo colacionado:

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
DEFESA  DE  INTERESSES  INDIVIDUAIS
HOMOGÊNEOS DISPONÍVEIS. LEGITIMIDADE ATIVA
DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.  PRECEDENTES.  1.  O
Ministério Público possui legitimidade para propor ação
civil  coletiva  em  defesa  de  interesses  individuais
homogêneos  de  relevante  caráter  social,  ainda  que  o
objeto da demanda seja referente a direitos disponíveis
(RE  500.879-AgR,  rel.  Min.  Cármen  Lúcia,  Primeira
Turma,  DJe de 26-05-2011; RE 472.489-AgR,  rel.  Min.
Celso De Mello, Segunda Turma, DJe de 29-08-2008). 2.
Agravo regimental a que se nega provimento”. 
(RE  401482  AgR,  Relator(a):  Min.  TEORI  ZAVASCKI,
Segunda  Turma,  julgado  em  04/06/2013,  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO  DJe-119  DIVULG  20-06-2013  PUBLIC
21-06-2013) (grifo nosso).

Sob este horizonte também vem decidindo a Casa da Cidadania:

PROCESSUAL   CIVIL.   AÇÃO   CIVIL   PÚBLICA.
DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. BANCO DE
DADOS  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.
CONSUMIDOR.
INSCRIÇÃO. MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE
ATIVA.  INTERESSE  PROCESSUAL.  PRINCÍPIO  DA
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS.
DESNECESSIDADE DE DOCUMENTO FORMAL PARA
ATESTAR A DÍVIDA A SER INSCRITA NOS BANCOS DE
DADOS  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.  AVISO  DE
RECEBIMENTO  DISPENSADO.  DESPICIENDA  A
NOTIFICAÇÃO  RELATIVA  A  INFORMAÇÕES
CONSTANTES  EM  BANCOS  DE  DADOS  PÚBLICOS.
NECESSÁRIA  A  NOTIFICAÇÃO  DE  NEGATIVAÇÃO
DERIVADA  DE  INFORMAÇÕES  CONSTANTES  DO
CCF.
1.  A multa prevista no artigo 538, parágrafo único, do
Código de Processo Civil exige, para sua imposição, que
os  embargos  de  declaração  tenham  caráter
manifestamente  protelatório,  o  que  não  é  o  caso  em
julgamento. Incidência da Súmula 98 do STJ.
2. O Ministério Público tem legitimidade para promover
ação civil pública visando à defesa de direitos individuais
homogêneos, ainda que disponíveis e divisíveis, quando
na presença de relevância social objetiva do bem jurídico
tutelado.
3. O interesse de agir do Ministério Público é presumido
pela própria norma que lhe impõe a atribuição. Quando
a lei lhe confere legitimidade para acionar ou intervir, é
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porque  lhe  presume  o  interesse.(MAZZILLI,  Hugo
Nigro. A defesa dos interesses difusos em juízo. 24 ed.
São Paulo: Editora Saraiva, 2011. p. 391) 4. Em respeito
ao princípio da instrumentalidade das formas, não tendo
a parte  contrária vislumbrado prejuízo  na  falta  de  sua
intimação,  e,  tendo  o  Tribunal  de  Justiça  de  origem
concluído  de  forma  fundamentada  que  os  documentos
acostados  não  foram  decisivos  para  o  julgamento  da
ação, não há falar em nulidade.
5.  Aos  bancos  de  dados  e  cadastros  de  inadimplentes
cabem  apenas  as  anotações  das  informações  passadas
pelos credores, não sendo de suas alçadas a confirmação
por meio de documento formal dos dados fornecidos.
6.  A  Segunda  Seção  deste  Tribunal,  no  julgamento  do
REsp  1.083.291/RS,  representativo  de  controvérsia
repetitiva  (art.  543-C  do  CPC),  consolidou  o
entendimento de que para a notificação ao consumidor da
inscrição de seu nome em cadastro restritivo de crédito
basta o envio de correspondência dirigida ao endereço do
devedor,  sendo  desnecessário  aviso  de  recebimento.
Incidência da Súmula 404 do STJ.
7.  Restrições  ao  crédito  derivadas  de  informações
constantes  em  bancos  de  dados  públicos,  como  os
pertencentes  a  cartórios  de  protesto  de  títulos  e  de
distribuição judicial,  por serem de notoriedade pública,
afastam o  dever  de  notificação  por  parte  do  órgão  de
proteção ao crédito.
8. O cadastro de emitentes de cheques sem fundo mantido
pelo Banco Central é de consulta restrita, não podendo
ser equiparado a dados públicos, remanescendo o dever
de  notificação  por  parte  da  Serasa  em  caso  de
negativação derivada de tais informações.
9. A simples discussão judicial da dívida não é suficiente
para obstaculizar ou remover a negativação do devedor
nos  bancos  de  dados,  a  qual  depende  da  presença
concomitante dos seguintes requisitos: a) ação proposta
pelo devedor contestando a existência integral ou parcial
do débito;  b)  efetiva  demonstração de que  a  pretensão
funda-se na aparência do bom direito; e c) depósito ou
prestação de caução idônea do valor referente à parcela
incontroversa, para o caso de a contestação ser apenas de
parte  do  débito.  (REsp  1148179/MG,  Rel.  Ministra
NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
26/02/2013, DJe 05/03/2013).
10.  Esta Corte  vem exercendo o controle das astreintes
quando exorbitam os princípios da proporcionalidade e
da razoabilidade.
Assim, embora se reconheça as obrigações de fazer e não
fazer  aqui  mantidas,  a  imposição  de  multa  diária  por
qualquer descumprimento deve ser fixada ao prudente e
razoável arbítrio do juiz da execução.
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Vencido o relator neste ponto.
11. Recurso especial a que se dá parcial provimento.
(REsp  1033274/MS,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO, QUARTA TURMA,  julgado em 06/08/2013,
DJe 27/09/2013) (grifo nosso)

“ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FORNECIMENTO
DE  MEDICAMENTO.  DIREITO  INDIVIDUAL
INDISPONÍVEL.  LEGITIMIDADE  ATIVA  DO
MINISTÉRIO PÚBLICO NA DEFESA DE INTERESSES
OU  DIREITOS  INDIVIDUAIS  HOMOGÊNEOS.
CONFIGURAÇÃO.
PRECEDENTE DO STJ.
1.  O Ministério Público possui  legitimidade ad causam
para  propor  Ação  Civil  Pública  visando  à  defesa  de
direitos individuais homogêneos, ainda que disponíveis e
divisíveis,  quando  a  presença  de  relevância  social
objetiva do bem jurídico tutelado a dignidade da pessoa
humana, a qualidade ambiental, a saúde, a educação.
2. Recurso especial provido.”
(REsp  945.785/RS,  Rel.  Ministra  ELIANA  CALMON,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  04/06/2013,  DJe
11/06/2013). (grifo nosso).

Inegável a relevância e repercussão social a envolver a problemática
concernente aos atrasos  dos pagamentos dos  servidores  municipais em pequena
cidade do interior paraibano, cujos reflexos, conforme já explanado, vai muito além
da ausência do sustento  de  cada um individualmente,  interferindo na  economia
local e no bem estar de toda comunidade,  gerando danos ao erário público e à
moralidade administrativa.

Em  face  de  todo  o  acima  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO
APELO, a fim de desconstituir a sentença vergastada, determinando o retorno dos
autos ao juízo a quo,  para, uma vez reconhecida a legitimidade do  Parquet,  dar
regular prosseguimento ao feito.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o
Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substituição a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima
Maia de Farias, Procuradora de Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Espe-
cializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 18 de fe-
vereiro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator

Apelação Cível n° 0001174-07.2015.815.0881  8


